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muito iraniano-caeté declarando guerra santa. Caeté tem raízes. As minorias 
étnicas também querem ter. Raiz é um perigo”. (ROUANET, 2011a, p. 54) 

A interpretação de Rouanet sobre o Manifesto é compartilhada pelo escri-
tor e diplomata João Almino: “a cultura brasileira não é [...] insular e voltada 
unicamente para suas raízes, para o solo nacional [...] nem, por outro lado, se 
insere de forma secundária ou subordinada, numa civilização universal cen-
trada na Europa”. (ALMINO, 2011, p. 55) Não podemos negar que o Manifesto 
Antropófago faz uma crítica ao cosmopolitismo eurocêntrico predominante 
na cultura brasileira do final do século XIX e início do XX. Mas o Manifesto 
não para por aí. Não há, diz Almino, uma opção pelo primitivo em prejuízo 
do civilizado/cosmopolita/eurocêntrico porque a própria dicotomia civiliza-
do/primitivo é desfeita no deslocamento. O primitivo de Oswald é, ao mesmo 
tempo, moderno, civilizado, tecnologizado, daí a imagem do híbrido “bár-
baro-tecnizado” presente no Manifesto. A semelhança da antropofagia com 
a desconstrução de Jacques Derrida torna-se clara nesta diluição da dicoto-
mia. Não há superioridade do civilizado sobre o primitivo nem deste sobre 
aquele. O que ocorre é uma troca mútua de propriedades entre os supostos 
primitivos e civilizados. 

A cultura brasileira deixa de ser pensada como oposta à europeia e se 
torna muito mais multifacetada. “Nunca admitimos o nascimento da lógica 
entre nós [...] Nunca fomos catequizados. […] Fizemos Cristo nascer na Bahia. 
Ou em Belém do Pará […] Nunca fomos catequizados. Fizemos foi Carnaval”. 
(ANDRADE, 1928, p. 1) Talvez o carnaval, não o das máscaras venezianas, 
mas o brasileiro, seja o mais bem acabado exemplo de antropofagia. De certa 
forma, o Cristo que brota na favela carioca no desfile da Mangueira atualiza 
o Manifesto Antropófago. O carnaval, como dizia Bakhtin,1 subverte a lógica 
das oposições hierárquicas e produz hibridismo. 

Porém, Almino chama a atenção para um excesso de otimismo em relação 
à capacidade do estômago nacional de digerir todas as influências. No mundo 
globalizado, “o verdadeiro antropófago será sempre aquele com mais poder, 
por sua maior capacidade econômica e técnica de absorção e, sobretudo, de 
exportação cultural”. (ALMINO, 2011, p. 60) Sempre teremos de levar em con-
ta que “as assimilações culturais são recíprocas e também assimétricas, pois a 

1 Bakhtin utiliza o termo carnavalização.
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desigualdade de poder é real”. (ALMINO, 2011, p. 60) O que a antropofagia 
oswaldiana tem a nos ensinar é que não precisamos nem nos fechar numa 
“cultura de museu” (uma cultura protegida de influências) nem nos abrir ao 
universal a ponto de abdicarmos do nacional. 

Mais do que isso, na formulação de José Celso Martinez Corrêa, “não fa-
zemos questão de ter uma personalidade própria, um caráter, uma imagem 
única, ao contrário, o que interessa é o movimento de devoração permanente”. 
(CORRÊA, 2011, p. 80) Para Suely Rolnik, só uma leitura desatenta da antro-
pofagia oswaldiana poderia nos levar a associá-la a uma “identidade brasileira”. 
Ela é “um movimento que se desloca dessa busca de uma representação da 
cultura brasileira”. (ROLNIK, 2000, p. 10) A antropofagia é, assim, o contrário 
de uma imagem identitária ou o oposto de um pensamento fundacionalista. 

A proposta de Oswald era justamente o contrário de uma essencializa-
ção da identidade do brasileiro. Nesse sentido, a antropofagia de Oswald se 
aproximaria da estratégia da desconstrução. Tanto a antropofagia quanto a 
desconstrução desestabilizam constantemente a antítese dentro/fora, pois o 
canibal ou o antropófago não respeita as marcas que estabilizam a diferença.

No século XVI, Michel de Montaigne já havia afirmado que “não há nada 
de bárbaro ou de selvagem (nesses indígenas da América do Sul) a não ser 
o fato de que “chamamos barbárie tudo o que não faz parte dos nossos cos-
tumes” ([1580] 1967). De acordo com Maria Helena Rouanet, a produção 
romântica minimizava “as referências aos costumes bárbaros dos selvagens” 
(ROUANET, 2011b, p. 173), enquanto se destacavam “suas qualidades posi-
tivamente conotadas aos olhos da sociedade branca civilizada”. (ROUANET, 
2011b, p. 173) O movimento anticolonialista fazia o mesmo, representando 
o canibal como bom, resistente, um herói que lutava contra a colonização. A 
novidade do Manifesto Antropófago é justamente dizer que o Bárbaro é nos-
so, sem qualquer subterfúgio ou tentativa de enobrecê-lo. “Wagner submerge 
ante os cordões de Botafogo. Bárbaro e nosso”. (ANDRADE, 1924, p. 1) 

O conceito do Manifesto não se contenta com a inversão da oposição hie-
rárquica cultura europeia/cultura brasileira, mas produz um deslocamento do 
significado de cultura brasileira. Em diversos trechos do Manifesto, Oswald 
realiza enxertos em teses tradicionais sobre o que seria “o brasileiro”, tentando 
justamente desfazer mitos e idealizações. Por isso, seu discurso é fragmenta-
do, como aponta o crítico Antonio Cândido. Múltiplas vozes surgem a partir 
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dos enxertos realizados na história oficial, criando uma narrativa polifônica. 
Tal como o pensamento pós-colonial, a antropofagia se contrapõe à narrativa 
moderna sobre a centralidade da Europa no mundo. 

A obra de Oswald realiza uma releitura da história oficial brasileira, ou 
seja, do discurso que apresenta uma origem e um fundamento para a histó-
ria da Nação. O que se reconstrói na antropofagia é a história dos oprimidos, 
subalternizados, das alteridades, toda uma polifonia de vozes (enxertadas no 
discurso oficial) que haviam sido abafadas pela história linear e iluminista do 
“Descobrimento”. A antropofagia é, portanto, uma estratégia que ressignifica a 
memória dos vencidos para contesta a ofensa. O Manifesto também ressigni-
fica as origens da Nação. O Padre Vieira deixa de ser um herói para se tornar 
o “autor do nosso primeiro empréstimo, para ganhar comissão”. (ANDRADE, 
1928) Para piorar, “Vieira deixou o dinheiro em Portugal e nos trouxe a lábia”. 
(ANDRADE, 1928) O padre Vieira é aqui ressignificado como um oportunista 
e sua escrita, tida como uma das melhores da língua portuguesa, é rebaixada 
à categoria de “lábia”. Além disso, o rei que faz o acordo com Vieira era um 
“rei-analfabeto”. (ANDRADE, 1928) Assim, os supostos fundadores da nação 
são ressignificados como ignorantes, trapaceiros, oportunistas.

Poderíamos dizer que essa re-significação da origem é uma crítica da his-
tória do “Descobrimento”. Diz Oswald: “Contra as histórias do homem que 
começam no Cabo Finisterra” (1928). O cabo Finisterra, localizado na Galiza, 
era considerado o fim da terra (Finis Terrae), no caso, o fim da Europa, para 
além do qual só haveria mar; a história que começa no Cabo Finisterra é a 
do “Descobrimento da América”. Mas é contra esta história que Oswald e o 
movimento antropofágico se insurgem, pois havia uma história anterior à 
oficial, pertencente a um “mundo não datado, não rubricado. Sem Napoleão. 
Sem César” (1928). Aqui dois pontos merecem destaque. O mundo “não da-
tado e não rubricado” nos remete a uma temporalidade distinta da crono-
lógica, linear, marcada por etapas sucessivas. Por outro lado, essa história é 
uma história sem heróis, sendo estes aqui representados metaforicamente 
por Napoleão e Cesar. 

A genealogia oswaldiana rompe ainda com a ideia de que a História é uma 
grande totalidade de “pontos monumentais”. Também neste aspecto, a crítica 
de Oswald parece se aproximar de uma genealogia, uma vez que uma histó-
ria sem Napoleão e Cesar significa uma história sem marcos monumentais. 
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O tratamento não linear que Oswald confere à temporalidade pode ser 
notado na organização do material. O autor promove uma desordem cronoló-
gica ao se referir na mesma frase à “história que começa no Cabo Finisterra”, 
“Napoleão” e “Cesar”. A história do “Descobrimento” da América, que começa 
no Cabo Finisterra, não guarda relação com Napoleão e Cesar. Além disso, 
Cesar é anterior a Napoleão. Ao misturar as épocas históricas, Oswald pro-
voca uma desorganização da temporalidade linear. 

Esta leitura paródica da temporalidade é confirmada ao final do Manifesto, 
quando o autor alude ao episódio do naufrágio do navio em que viajava o bis-
po Sardinha, que supostamente teria sido devorado por índios. Oswald data o 
Manifesto no Ano 374 da deglutição do Bispo Sardinha. Embora o Manifesto 
tenha sido escrito em 1928, esta data é a do calendário cristão europeu. Para 
Oswald, o nosso calendário e a nossa história começam, ironicamente, em 
1554, quando o Bispo foi devorado. 

Nesta leitura, a antropofagia de Oswald se aproxima dos autores pós-co-
lonialistas e de sua crítica sobre a narrativa histórica da modernidade que 
despreza a colonialidade. No entanto, também vemos elementos próximos 
da desconstrução na estratégia de Oswald. Para o crítico Antônio Cândido, 
a escrita de Oswald é fragmentária, “tendendo a certas formas de obra aber-
ta, na medida em que usa a elipse, a alusão, o corte, o espaço branco, o cho-
que do absurdo, pressupondo tanto o elemento ausente quanto o presente”. 
(CANDIDO, 1977, p. 78)

A descrição de Cândido sobre o estilo de Oswald tem vários pontos de 
contato com a noção de différance da desconstrução. Na conferência “La dif-
férance”, Derrida (1967, p. 13) afirma que a différance faz com que: 

O movimento da significação só seja possível se cada elemento dito ‘presente’, 
aparecendo no cenário da presença, relacionar-se com algo que não seja ele 
próprio, guardando em si a marca do elemento passado e já se deixando 
escavar pela marca de sua relação com o elemento futuro. 

As elipses, alusões, cortes e espaços brancos do discurso fragmentado do 
Manifesto Antropofágico revelam justamente o movimento da re-significação 
proposto pela antropofagia e pela desconstrução. É por meio desses recursos 
linguísticos que um significado fixo presente no discurso monológico será 
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desestabilizado e reintroduzido como significante flutuante na cadeia de sig-
nificantes ou, em outras palavras, será lançado novamente no sistemático jogo 
de diferenças. A linguagem de Oswald está ancorada na sátira, na paródia, na 
descontextualização criativa, na estética da colagem, no humor, características 
que também estão presentes na definição de carnavalização de Bakhtin. De 
acordo com Jáuregui (2008), o significante canibal realiza uma fuga vertigi-
nosa na constelação do que Derrida denomina différance:

Os canibais evocam inicialmente os ciclopes e os cinocéfalos e depois pare-
cem ser [...] soldados de Khan; rapidamente se convertem em índios bravos 
e sua localização coincide com a do buscado ouro; os canibais são definidos 
também como escravos ou moradores de certas ilhas. Longe de encontrar 
um momento de sossego semântico, o canibal desliza ao longo de um espaço 
não-linear: o espaço da différance colonial. (JÁUREGUI, 2008, p. 14)

No entanto, a ressignificação na différance colonial, apresentada por 
Jáuregui, preserva o significado negativo de canibal. Em Oswald, num primeiro 
momento, podemos ver uma inversão. O canibal, que no século XVI aparecia 
numa cadeia de significantes ao lado de termos como selvagem, não cristão, 
primitivo, criança, não humano, surgirá no Manifesto com um significado 
positivo. O canibal que devora o bispo Sardinha é aquele que não se deixou 
catequizar, aquele que resistiu à imposição do cristianismo. 

Esta “inversão” de Oswald, no entanto, não nos autoriza a concluir que ele 
se limita ao movimento de valorização do termo inferiorizado da oposição 
hierárquica europeu/canibal. A interpretação do Manifesto não pode ser feita 
com base num dos recortes de Oswald, mas deve levar em conta o conjunto 
do texto e a inter-relação entre os seus fragmentos. A “inversão” de Oswald 
é provisória porque será complementada pelo movimento de deslocamento 
que dilui a barreira entre o eu e o outro. 

Oswald refere-se ao Visconde de Cairu como um “antropófago sagaz”. 
“Contra a verdade dos povos missionários, definida pela sagacidade de um 
antropófago, o Visconde de Cairu”. (ANDRADE, 1928) Embora haja aqui 
uma “inversão” – antes o antropófago era criança, imaturo, primitivo –, ela 
é seguida por um deslocamento que anula a divisão entre o representante 
da história oficial (o Visconde) e o antropófago. As identidades de nobre e 
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antropófago não podem mais ser pensadas separadamente e é este híbrido 
“nobre- antropófago” que se colocará contra a catequese, uma metáfora do 
saber e da filosofia europeia. 

ANTROPOFAGIA: DESCONSTRUINDO PREMISSAS DAS 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

A nosso ver, a antropofagia qualifica-se como uma epistemologia a partir do 
local geoistórico da América Latina. A Antropofagia afirmará que não somos 
uma cópia da Europa nem adotamos a epistemologia moderna ocidental como 
forma de conhecimento. Portanto, existe um grande potencial para a utilização 
da Antropofagia para repensar as premissas das correntes mais tradicionais 
que estruturam a disciplina de Relações Internacionais. 

O Manifesto Antropófago insurge-se contra o conhecimento lógico, 
especulativo, racionalista europeu, mostrando que há uma forma de co-
nhecimento antropofágico relacionada à concretude da experiência, ao 
Carnaval, ao hibridismo, à paródia, ao humor e à adivinhação. Ao contrá-
rio, “nunca admitimos o nascimento da lógica entre nós” [...] “Nunca fomos 
catequizados. Fizemos foi Carnaval”. (ANDRADE, 1928, 2) “Contra todos 
os importadores de consciência enlatada. A existência palpável da vida. 
E a mentalidade pré-lógica para o Sr. Lévy-Bruhl estudar”. (ANDRADE, 
1928, p. 1) E ainda: “não tivemos especulação. Mas tínhamos adivinhação”. 
(ANDRADE, 1928, p. 3)

Em suma, a antropofagia de Oswald seria uma espécie de pensamento 
liminar (para usarmos o termo de Walter Mignolo), de um outro pensamento 
feito a partir da América Latina. O Manifesto Antropófago realiza um pro-
cesso de descolonização que pode ser transposto para a área internacional. 
A frase “Tupi, or not tupi that is the question” repete a estrutura da frase de 
Hamlet, mas em vez do suposto universalismo do “Ser ou não ser”, Oswald 
mostra que há uma especificidade cultural em “Tupi ou não tupi”. Esta é a 
nossa questão, a questão do colonizado e não uma especulação metafísica 
sobre o ser. Ao mesmo tempo, como vimos na seção anterior, a questão do 
colonizado não é fechada. Não se trata de constituir uma “identidade bra-
sileira tupi”. 

Perspectivas pós-coloniais e decoloniais em Relações Internacionais-miolo.indb   247 14/01/2021   17:07



Flavia Guerra Cavalcanti248

Ao tratar dos caetés em sua leitura do Manifesto Antropófago, Sergio Paulo 
Rouanet nos remete a uma questão premente no campo das relações interna-
cionais. O caeté é aquele que se fixa numa identidade e opõe a sua identidade 
à do outro. A tese do choque de civilizações pode ser lida como uma expres-
são dessa mentalidade caeté. Cada grupo humano possuiria uma identidade 
que se enraíza, que não apresenta fluidez e que, para sobreviver, precisa da 
oposição ao outro. O modus operandi de vários conflitos internacionais hoje 
se dá justamente por conta de fixações de identidade no estilo caeté. Como 
lembrou o próprio Rouanet, existe sérvio-caeté, iraniano-caeté. No campo 
internacional, as políticas de identidade dão origem a guerras e genocídios. 

A contribuição do Manifesto Antropófago para as Relações Internacionais 
reside no modo de ser tupinambá, contrário às raízes e a favor da abertura 
para os outros. O modus operandi do tupinambá é a absorção do outro, mas 
uma absorção que significa um enaltecimento do outro. Nada mais distante 
das tendências que verificamos no sistema internacional nas primeiras déca-
das do século XXI. Os conflitos retomam a dicotomia civilizado-bárbaro, em 
que o bárbaro é sempre o outro, o não humano, aquele que precisa ser elimi-
nado em nome da civilização. Oswald nos apresenta o “bárbaro tecnizado”, 
subvertendo a hierarquia civilizado-bárbaro tão presente hoje nas relações 
internacionais. 

No Manifesto, o bárbaro é dotado de características que são essenciais 
para o processo civilizacional. Como nos lembra Celso Martinez Correa, “cida-
des do primeiro mundo tem um aglomerado de bárbaros (hispânicos, negros, 
marroquinos) que estão devorando aquela cultura e que estão renovando a 
própria cultura ocidental”. (CORRÊA, 2011, p. 80) Os estudos migratórios 
podem vir a ganhar muito a partir de uma reflexão sobre a antropofagia nas 
relações internacionais. Não temos como entender as relações que se estabe-
lecem hoje entre as sociedades receptoras de imigrações e os grupos de mi-
grantes sem pensar na questão da antropofagia. Quem devora quem? Como 
se dá essa troca cultural e a constituição de uma outra cultura, híbrida, que 
não é nem a da sociedade receptora nem a do imigrante? 

A Antropofagia também nos permite, como algumas correntes dissi-
dentes das Relações Internacionais, questionar a dicotomia inside/outside, 
a divisão entre o dentro e o fora, o eu e o outro. A Antropofagia “se carac-
teriza por ser um processo de assimilação crítica do outro”. (ROUANET, 
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2011b, p. 174) O canibal se apropria da identidade do outro, transforma-se 
em outro, o dentro se transforma em fora e o fora no dentro, como na fita 
de Moebius. Diluem-se, assim, as fronteiras que constituem a disciplina. 

A narrativa tradicional sobre o surgimento da sociedade internacional 
também pode ser desconstruída por meio da Antropofagia. Nos textos da 
Escola Inglesa, a emergência da sociedade internacional é vista como uma 
“invenção europeia” que se expandiu para além de seu espaço original. Esta 
teoria também pressupõe que a soberania moderna surgiu primeiro na Europa 
e depois foi exportada para o mundo. Disto decorre que o modelo de Estado e 
de organização é aquele dado pela história europeia. A sociedade internacio-
nal e o modelo de Estado moderno europeu são vistos como o fim que todos 
os demais têm de alcançar. 

Essa temporalidade linear coloca a Europa como o ponto de chegada do 
progresso. Mas a Antropofagia vem revirar essa temporalidade. Oswald refe-
re-se a um mundo “não datado e não rubricado” (ANDRADE, 1928, p. 1), que 
nos remete a uma temporalidade distinta da cronológica, linear, marcada por 
etapas sucessivas. O tratamento não linear que Oswald confere à temporalidade 
pode ser notado na organização do material. O autor promove uma desordem 
cronológica dos fatos históricos, a começar pelo início da história brasileira, 
quando o autor a localiza no Ano da deglutição do Bispo Sardinha e não em 
1.500. Nesta outra temporalidade, a Europa não é o futuro da América, como 
está implícito na teoria da sociedade internacional. Ao contrário, há uma co-
constituição entre Europa e América Latina. 

O texto de Oswald antecipa questões colocadas pelo pós-colonialismo nas 
relações internacionais. De acordo com Vera Follain de Figueiredo, o Manifesto 
promove uma releitura do paradigma da razão moderna europeia. “A cons-
trução da ideia de modernidade, conectada à expansão europeia, passou pela 
constituição de um lugar geocultural privilegiado, hegemônico, de produção 
do conhecimento”. (FIGUEIREDO, 2011, p. 391) Já Oswald, diz Figueiredo, vai 
buscar um outro lugar de enunciação que coloque em xeque a tradição oci-
dental, o que o aproxima da razão pós-colonial discutida por Walter Mignolo. 
Trata-se de questionar “uma ordem mundial na qual o Ocidente e o Oriente, 
o Eu e o outro, o civilizado e o bárbaro foram inscritos como entidades natu-
rais”. (MIGNOLO, 1996, p. 9)
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Perspectivismo ameríndio e Relações Internacionais: a Metafísica 
Canibal ou o Cogito Canibal 

Um exemplo de pensamento elaborado a partir da América Latina pode ser 
ilustrada pelo conceito de perspectivismo ameríndio, cunhado por Eduardo 
Viveiros de Castro. O perspectivismo ameríndio seria um “outro pensamento” 
capaz de interpelar a filosofia e a modernidade ocidentais. O perspectivismo 
ameríndio não pressupõe categorias como “sujeito” e “substância”; estes não 
existem a priori, mas são produto de uma relação. Esta concepção subverte 
a tradição filosófica europeia, a qual toma a substância como um dado e as 
relações como uma consequência. 

Poderíamos dizer que o privilégio da relação sobre a substância também é 
uma característica do pensamento pós-positivista desenvolvido por europeus. 
O poder em Foucault não é uma substância, mas uma relação. E o conceito 
de différance de Derrida é primordialmente relacional; o sentido só se produz 
a partir de uma relação entre os significantes. No entanto, não pretendemos 
equiparar o pensamento ameríndio ao pensamento pós-positivista europeu; 
o pós-positivismo europeu não leva em conta a diferença colonial. Justamente 
para chamar a atenção para nossa especificidade, Viveiros de Castro utiliza o 
termo “diferonça”, uma mistura da différance de Derrida com a palavra “onça”, 
que faria referência ao universo ameríndio. No perspectivismo, a relação ad-
quire uma característica diferente da que aparece no pós-positivismo: a incor-
poração. A diferonça é uma relação de incorporação canibal. O modo básico 
de relacionamento ameríndio é a caça, a predação do outro. 

Historicamente, a incorporação canibal foi associada ao mito pelo pensa-
mento hegemônico eurocêntrico. Como explicar o canibalismo a não ser por 
meio dos mitos e da des-razão presentes nas culturas ameríndias? O perspec-
tivismo ameríndio resgata o mito do canibalismo de seu lugar de conhecimen-
to subalterno e destituído de razão. O mito canibal não é o oposto da razão, 
mas um pensamento rigoroso sobre incorporação, predação, transformação 
a partir da periferia e da diferença colonial. Em suma, pode-se falar de um 
“cogito canibal”. (VIVEIROS DE CASTRO, 1995)

No entanto, este cogito se caracteriza por negar qualquer tipo de dogma. 
Viveiros de Castro mostrou que o tema da inconstância da alma selvagem 
(Il selvaggio è mobile) era bastante comum nos relatos dos europeus sobre os 
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ameríndios. O problema dos índios não estava na falta de inteligência, mas 
na ausência de duas outras potências da alma: a memória e a vontade. Tudo 
o que aprendiam rapidamente era esquecido em pouco tempo e substituído 
por novos conhecimentos. Não se fixava em suas mentes, comprometendo o 
trabalho dos missionários. 

Esta interpretação teria, em parte, algum fundamento. “Ela de fato corres-
ponde a algo que se pode experimentar na convivência com muitas sociedades 
ameríndias”. (VIVEIROS DE CASTRO, 2001, p. 191) A concepção ocidental 
de cultura pressupõe uma paisagem povoada por estátuas de mármore, ou 
seja, toda sociedade tende a perseverar no seu próprio ser. Nossas identidades, 
tradições, memórias são constituídas no mármore e custam a ser modificadas. 
Na linguagem do Padre Antonio Vieira, citado por Viveiros de Castro, estas 
seriam nações de mármore. Ao contrário, no cogito canibal, o conhecimento 
é rapidamente aprendido, mas também esquecido. Teríamos então nações de 
murta, na definição de Vieira. 

A inconstância não ocorre apenas em relação ao “cardápio ideológico 
ocidental, mas também, e de um modo ainda mais difícil de analisar, de sua 
relação consigo mesmas, com suas próprias e ‘autênticas’ ideias e instituições” 
(VIVEIROS DE CASTRO, 2001, p. 191) Essa inconstância resultaria numa 
“abertura ao outro”, como já havia assinalado Claude Lévi-Strauss. Em seu 
estudo sobre a tribo tupi-guarani dos Araweté, Eduardo Viveiros de Castro 
havia definido o “cogito canibal” como a “topologia do devir-outro, totalmente 
contrário ao narcisismo”. A prática colonial era narcísica porque tentava tor-
nar o outro igual a si próprio, como num jogo de espelhos. Por isso, os con-
quistadores se arvoravam o direito de levar o cristianismo aos indígenas. Em 
contraste, o “cogito canibal” quer se tornar o outro, devir-outro, ser absorvido 
pelo outro. Em vez de narcisismo, há uma entrega e abnegação absolutas. O 
ato canibal não visa a transformar o outro (como o conquistador narcisista), 
mas alterar a si próprio com base no outro (quem “come” é que se altera). Ou 
seja, o canibal não pretende preservar a sua identidade, pois não é isto o que 
lhe importa. Não há substância identitária em meio à inconstância. O que o 
canibal almeja é o estabelecimento de uma troca, uma relação. Como já dito, 
o perspectivismo ameríndio não pressupõe um “sujeito” e uma “substância”, 
portanto, não faz sentido preservar uma identidade substancial, como ocorre 
nas “nações de mármore”. 
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Segundo Viveiros de Castro (2011, p. 220), a incorporação canibal do 
outro obriga o homem a sair de si: “o exterior estava em processo incessante 
de interiorização, e o interior não era mais que movimento para fora”. A fron-
teira presente neste cogito é, portanto, bem diferente daquela que separa o 
sujeito moderno de seu exterior ou o Estado moderno do ambiente interna-
cional anárquico. 

Um outro aspecto do canibalismo apontado pelos antropólogos 
(OBEYESEKERE, 2005; VIVEIROS DE CASTRO, 2011) diz respeito ao diálo-
go que precedia o ato canibal. A conversa com o Outro não visava a inculcar 
no outro sua própria cultura (num discurso monológico) e eventualmente 
puni-lo com o canibalismo caso não se adequasse aos preceitos ensinados. 
Não se tratava de convencer o outro a ser igual a si. Tanto o matador quanto 
a vítima conversavam sobre a relação de dependência que se estabeleceria 
entre seus grupos por meio da vingança canibal. O matador proclamava o 
ato canibal como vingança de uma ação passada, enquanto a vítima adver-
tia que o seu grupo o vingaria no futuro. Não havia uma relação de subser-
viência entre o matador e a vítima, pois ambos tinham direito à palavra e à 
construção de uma narrativa. A conversa era dialógica; duas vozes trocavam 
experiências e relacionavam-se de forma simétrica. A “antropofagia canibal” 
era dialógica, o Outro tinha a sua alteridade preservada. Esta questão terá 
implicações para a própria concepção de tempo ameríndia.

Na Filosofia da História kantiana e hegeliana, as sociedades se desen-
volviam rumo ao estágio já alcançado pela Europa. O outro é assimilado ao 
modelo europeu e sua voz é inaudível. Poderíamos aqui utilizar a expressão 
“antropofagia monológica” para caracterizar o processo pelo qual o europeu 
“engolia” o outro para transformá-lo no seu semelhante. A “Antropofagia mo-
nológica” revela o modo de ser europeu em processos como o assimilacionis-
mo, a missão civilizatória, o desenvolvimentismo e a teoria da modernização. 

Ao contrário, a antropofagia canibal nos introduz numa concepção de 
tempo e história dialógica em que a voz da vítima é escutada no mesmo mo-
mento em que se ouve a voz do matador. O ato canibal não é o resultado de 
uma assimetria em que uma cultura superior tenta assimilar outra inferior e 
situada num estágio de desenvolvimento anterior. A incorporação canibal se 
realiza entre duas culturas que estão numa relação simétrica: coexistem num 
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mesmo tempo e uma depende da outra para a preservação de sua memória. 
Os inimigos eram os guardiões da memória coletiva: 

A memória do grupo – nomes, tatuagens, discursos, cantos – era a memória 
dos inimigos. Longe de ser uma afirmação obstinada de autonomia por parte 
dos parceiros desse jogo (como quis Florestan, e mais tarde Pierre Clastres), 
a guerra de vingança tupinambá era a manifestação de uma heteronomia 
primeira, o reconhecimento de que a heteronomia era a condição da auto-
nomia. (VIVEIROS DE CASTRO, 2011, p. 241)

O perspectivismo ameríndio nas relações internacionais?

De que forma poderíamos utilizar o perspectivismo ameríndio para repensar 
o internacional, a relação com o outro no sistema internacional? Uma das pri-
meiras dúvidas que podem surgir diz respeito à possibilidade de compreender, 
de fato, o pensamento ameríndio. Se acessamos o “Outro”, no caso o pensa-
mento ameríndio, a partir dos instrumentos de que dispomos no pensamento 
ocidental moderno, em que medida esse perspectivismo não está perpassado 
e contaminado por nossa lógica? Viveiros de Castro nos explica que “as socie-
dades e as culturas que são o objeto da pesquisa antropológica influenciam, 
ou, para dizer de modo mais claro, coproduzem as teorias sobre a sociedade 
e a cultura formuladas a partir dessas pesquisas. Negá-lo significa aceitar um 
construtivismo de mão única”. (VIVEIROS DE CASTRO, 2015, p. 22)

Portanto, não se trata aqui de propor que um pensamento ameríndio 
puro, autêntico, intocado pela civilização ocidental possa ser utilizado para 
contestar e revolucionar as teorias e epistemologias do campo das relações 
internacionais. Optar por este caminho seria não só impossível na prática 
como contrariaria a própria ideia de que, na Metafísica Canibal, assim como 
na Antropofagia, o “eu” se abre para o “outro”. Retomando a frase já citada 
de Viveiros de Castro: “o exterior estava em processo incessante de interio-
rização, e o interior não era mais que movimento para fora”. (VIVEIROS DE 
CASTRO, 2011, p. 220) Ora, este movimento do tornar-se outro, ir para fora 
e deixar o de fora vir para dentro é exatamente o oposto de uma cultura pura, 
autêntica, preservada num museu. 
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Em muitos aspectos, a antropofagia literária coincide com a antropofagia 
dos povos ameríndios. Para Carlos Fausto, “se definirmos [...] o canibalismo 
como apropriação violenta de capacidades subjetivas de entes dotados de 
perspectiva própria, a antropofagia deve ser tida como uma subespécie de 
canibalismo”. (FAUSTO, 2011, p. 161)

A coincidência entre a antropofagia de Oswald e o canibalismo tupi ocor-
re no nível simbólico. Para Fausto, “a metáfora antropofágica modernista era 
congruente com as representações indígenas”. (FAUSTO, 2011, p. 169) Os ara-
wetés, um grupo tupi-guarani do Pará estudado por Viveiros de Castro, não 
praticam o canibalismo de fato. “Para os araweté, o homicídio é uma forma 
de devoração, digamos, ontológica: o matador captura o espírito do inimigo 
e aprende a controlá-lo ao longo do resguardo”. (FAUSTO, 2011, p. 166)

Assim como vimos no caso da Antropofagia, o perspectivismo ameríndio 
e a Metafísica canibal desestabilizam a epistemologia moderna ocidental, a 
separação estrita sujeito e objeto do conhecimento e entre o inside e o outside 
no sistema internacional. O perspectivismo ameríndio não parte de conceitos 
como “sujeito” e “substância”; estes, se existem, são o produto de uma rela-
ção. No campo das relações internacionais, esta proposta de pensar primeiro 
a relação e depois os entes derivados da relação já está presente em teorias 
construtivistas, sobretudo nas pós-estruturalistas. No entanto, a antropofagia 
e, especialmente, o conceito de “diferonça” cunhado por Viveiros de Castro 
podem nos tornar mais atentos para a diferença colonial inerente a um pen-
samento produzido a partir da periferia. 

Os conflitos internacionais desencadeados por instrumentalizações de 
identidades que são fixadas artificialmente, cristalizadas e petrificadas po-
dem ser analisados a partir da relação com a identidade e a cultura presentes 
no perspectivismo ameríndio. A ideia de uma cultura da murta, em contraste 
com a cultura do mármore das civilizações europeias, nos aponta justamente 
a possibilidade de não fixação da identidade. Amartya Sen (2006) aponta o 
vínculo entre a fixação das identidades (com a formação de estereótipos) e o 
potencial de conflitos violentos. “A violência é promovida pelo cultivo de um 
senso de inevitabilidade sobre uma alegadamente única – e frequentemente 
beligerante – identidade que supostamente temos”. (SEN, 2006, p. xiii) Para o 
autor, a imposição de uma única identidade é um componente da “arte marcial” 
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(SEN, 2006, p. xiii) de fomentar a confrontação sectária. Ironicamente, o cani-
balismo tupi e a antropofagia, que apareceriam nos discursos do século XVI 
como as culturas bárbaras e violentas, podem hoje nos apontar justamente 
o caminho para evitar a violência da confrontação entre identidades fixas.

O encontro entre identidades também é intensificado pelos fluxos mi-
gratórios e a formação de comunidades com culturas diferentes daquela da 
sociedade receptora. Parte da crise do multiculturalismo se deve ao fecha-
mento de uns e outros em sua própria cultura, o que acaba transformando o 
multiculturalismo em uma mera coexistência de culturas, cada uma fechada 
em sua identidade. O devir-outro do cogito canibal e a assimilação crítica 
do outro têm muito a oferecer a um mundo que reforça cada vez mais suas 
fronteiras e cria muros para proteger as identidades de nações de qualquer 
possibilidade de transformação. O devir-outro é ainda um antídoto contra a 
securitização crescente das migrações, pois nos mostra que o “devir-outro” não 
é fonte de insegurança. Ao contrário, é a busca por segurança ontológica - e o 
fechamento ao outro que disto decorre -, que propicia um terreno fértil para 
conflitos étnicos e demonstrações de xenofobia. 

CONCLUSÃO

Procuramos apontar neste capítulo apenas o potencial que a antropofagia e o 
perspectivismo ameríndio, entendidos como pensamento liminar (MIGNOLO, 
2003), apresentam para se pensar as relações internacionais e os conflitos 
atuais a partir da periferia. Os conceitos que estruturam a disciplina, como 
soberania, racionalidade, sociedade internacional, a divisão entre o dentro e 
o fora possuem um forte caráter eurocêntrico que é desestabilizado quando 
recorremos às discussões pós-coloniais nas relações internacionais. Como 
discutido ao longo do texto, haveria uma relação entre a Antropofagia, o pers-
pectivismo ameríndio e o pós-colonialismo. O movimento literário de 1922 
antecipa discussões que seriam desenvolvidas posteriormente por autores 
pós-colonialistas. A Antropofagia e o perspectivismo ameríndio também nos 
permitem pensar a partir da periferia sem se fechar na periferia. Portanto, o 
movimento não é o de uma rejeição absoluta das teorias internacionais, mas 
uma “assimilação crítica” dos debates contemporâneos da área. 
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A SAGA PELO DESENVOLVIMENTO E/OU 
AUTONOMIA NA AMÉRICA LATINA:  
A ASCENSÃO E QUEDA DO BRASIL

FRANCINE ROSSONE DE PAULA

O Brasil saiu do patamar de país de segunda classe 
e entrou no patamar de país de primeira classe.

Luiz Inácio Lula da Silva, 2009

Em 2009, o então presidente do Brasil Luiz Inácio Lula da Silva celebra-
va em Copenhague a escolha do Rio de Janeiro como sede das Olimpíadas 
de 2016. Naquela ocasião, Lula declarou emocionado aos repórteres que “o 
Brasil saiu do patamar de país de segunda classe e entrou no patamar de país 
de primeira classe”.1 A vitória do Rio de Janeiro na disputa pelas Olimpíadas 
foi interpretada por Lula e outros analistas como um claro reconhecimen-
to da nova posição do Brasil no sistema internacional, que amparado por 
forte crescimento econômico estaria emergindo para o papel de ator glo-
bal. Sete anos depois, no ano das Olimpíadas, o Brasil já não sustentava o 
mesmo prestígio conquistado ao longo da primeira década do século XXI. 
Dados os pressupostos sobre a mobilidade dos países entre esses diferentes 
patamares de prestígio e poder elucidados por recentes narrativas sobre a 

1 ‘Lula comemora a vitória do Rio 2016 em Copenhagem’. Disponível em: https://www.
youtube.com/watch?v=Kr9m_ogO8h0. Acesso em: 14 jan. 2019.
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emergência do Brasil, propomos um questionamento mais profundo a res-
peito das limitações enfrentadas pelo Brasil e outros países do “sul global”2 
ao tentarem se reinventar e se reposicionar no sistema internacional de 
maneira mais autônoma.

Desenvolvimento é um tópico que tem historicamente interessado e in-
trigado muitos acadêmicos na América Latina. Para alguns, desenvolvimento 
está intrinsicamente ligado à esperança de rompimento com formas pós-co-
loniais de exploração, o que dá origem a interpretações otimistas que asso-
ciam desenvolvimento econômico ao empoderamento de regiões produtivas. 
(PEREIRA, 2009) Para outros, desenvolvimento ainda é um discurso por meio 
do qual a ideia de “terceiro mundo” e “América Latina”, por exemplo, vem sen-
do produzida e continuamente subordinada a estruturas ontológicas e epis-
temológicas dominantes. (ESCOBAR, 1992, 2012; MIGNOLO, 2000, 2005) 
Este capítulo se debruça sobre estudos produzidos por latino-americanos a 
respeito das condições e limitações estruturais do sistema político e econô-
mico internacional, explorando a tensão entre desenvolvimento e autonomia, 
especialmente sob a luz de declarações otimistas em relação à emergência do 
Brasil a uma posição de influência política e econômica na primeira década 
do século XXI. Ao analisar a fragilidade da emergência e reposicionamento 
do Brasil como membro do “sul global” a partir dessas perspectivas, o objetivo 
é expor os diferentes níveis de subordinação ignorados por leituras que enfa-
tizam indicadores de desenvolvimento como condições fundamentais para 
visibilidade e autodeterminação. Enquanto a emergência de países como o 
Brasil foi celebrada e associada por diversos analistas e políticos com o fim 
da ideia de dependência e a ruptura final das algemas coloniais que impe-
diam a ascensão de países em desenvolvimento à classe de países influentes 
no sistema internacional, tanto a teoria da dependência como o pensamento 
decolonial expõem, de diferentes maneiras, outros níveis de subordinação 
que poderiam ter sido melhor explorados nos debates contemporâneos sobre 
a relação entre desenvolvimento e autonomia.

2 Mignolo define o sul global tanto como “um setor do planeta onde subdesenvolvimento 
e nações emergentes existem, e que dessa forma, seriam provedores de recursos naturais 
para o Norte Global”, quanto um espaço “onde a sociedade política global está emergindo, 
precisamente para fazer algo que salve a nós todos”. (MIGNOLO, 2011b, p. 165) 
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Considerando que os teóricos da dependência explicavam os limites ao 
crescimento econômico autossustentável e persistente baixo padrão de vida 
na periferia como um aspecto contínuo do desenvolvimento capitalista glo-
bal com a expansão global da divisão de trabalho e a acumulação de riqueza 
no centro (BLANEY, 1996, p. 460), a emergência do Brasil em um contexto 
em que se observava o desvio do fluxo de riqueza para o “sul global” passou 
a ser representada como um possível rompimento dessas correntes estrutu-
rais, e a confirmação da obsolescência de tais perspectivas estruturalistas. 
No entanto, muitas dessas interpretações das mudanças recentes na política 
global enfatizam a reconfiguração de vencedores e perdedores no globo en-
quanto ignoram a forma como o discurso de emergência reproduz as regras 
que definem vencedores e perdedores. Em outras palavras, análises otimistas 
baseadas no sucesso econômico de países emergentes no início do século XXI 
enfatizavam o fenômeno de alguns perdedores históricos terem sido capazes 
de vencer na última década, mesmo que temporariamente; porém, ignoravam 
o fato de que a condição para a vitória continuava sendo a participação na 
competição econômica, que ainda se sustenta na produção de disparidades 
entre vencedores e perdedores. Rebatendo esses cálculos tradicionais, alguns 
acadêmicos críticos da América Latina apontam que participação na competi-
ção não traz paz e liberdade duradouras a uma estrutura opressiva “imperial”. 
Mais do que participação ativa em um sistema desigual, precisamos de um 
entendimento crítico das condições para o posicionamento e categorização no 
sistema que possibilite a transformação dos termos do diálogo, (ESCOBAR, 
2012; MIGNOLO, 2005, 2007, 2011a; SANTOS, 2011) Para Mignolo (2005, 
p. xv, tradução nossa):

Completar o projeto incompleto da modernidade significa continuar repro-
duzindo colonialidade, que é a nossa realidade atual no começo do século 
XXI. Apesar de não termos mais a dominação colonial aberta nos modelos 
espanhóis e ingleses, a lógica da colonialidade permanece em voga na ‘ideia’ 
de mundo que tem sido construída por meio da modernidade/colonialidade..

A teoria da dependência e o pensamento decolonial são perspectivas que 
nos permitem analisar mais a fundo as dicotomias e as limitações impostas 
pelos termos atuais do diálogo sobre desenvolvimento e influência no sistema 
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internacional. De certa forma, ambas as lentes têm como caraterística fun-
damental uma posição crítica em relação à ontologia moderna ocidental (a 
partir da qual determinou-se que estados e sociedades são substancialmente 
semelhantes e conectados por trajetórias históricas replicáveis, o que justifica 
o fato de movimentarem-se progressivamente em direção a um destino com-
partilhado), e em alguma medida, uma resistência à epistemologia moderna 
(segundo a qual a ciência possui um papel crucial na legitimação de algumas 
conceptualizações como universalmente válidas), ainda que suas distintas 
conceptualizações de autonomia levem cada perspectiva a diferentes conclu-
sões sobre as condições para emancipação daqueles que ainda se encontram 
em uma posição desprivilegiada.

O capítulo está dividido em três seções. A primeira parte introduz cada 
uma das correntes teóricas e explora como elas explicam dependência e su-
bordinação em termos relacionais. Para expor a relevância da abordagem 
relacional como ferramenta de análise no questionamento das interpreta-
ções predominantes sobre a emergência de países em desenvolvimento na 
primeira década do século XXI, eu examino a posição proeminente do Brasil 
na tentativa de remapeamento da geografia econômica mundial. A segunda 
seção foca na questão do loco de enunciação e a relevância do sujeito que fala 
enfatizada no pensamento decolonial como uma leitura alternativa da rela-
ção entre desenvolvimento e autonomia. Finalmente, eu analiso o problema 
da dependência estrutural e a desigualdade global, e o processo por meio do 
qual se torna possível se desassociar das assimetrias de poder a partir de uma 
abertura para novos saberes e novos modos de ser.

DOIS LADOS DA MESMA MOEDA

Teóricos da dependência e pensadores decoloniais problematizam a dualidade 
desenvolvimento/dependência e modernidade/colonialidade, respectivamen-
te. Eles explicam como diferentes formas de subjugação são uma questão de 
posição dentro de uma determinada estrutura econômica, política, e social. 
Como posições, tais categorias como “mundo em desenvolvimento”, “tercei-
ro mundo”, ou “sociedades modernas” não podem ser eliminadas de dentro 
de uma estrutura dicotômica e hierárquica sem a implosão de tal estrutura, 
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porque subjugação e dominação são dois lados da mesma moeda. Em outras 
palavras, subjugação é a condição de existência de várias formas de domina-
ção, e vice-versa. Nesse sentido, emancipação e autonomia somente podem 
ser conquistadas quando a estrutura é questionada, desestabilizada e final-
mente extinguida, o que significa necessariamente também a libertação dos 
sujeitos dominantes de suas posições.

Teoria da Dependência

A teoria da dependência foi uma formulação teórica largamente disseminada 
ao final dos anos 1960 e início dos anos 1970 por acadêmicos latino-america-
nos, como Ruy Mauro Marini, André Gunder Frank, Theotônio dos Santos, 
Fernando Henrique Cardoso, Enzo Falleto, dentre outros. Eles ofereceram 
uma análise crítica dos processos por meio dos quais o subdesenvolvimento 
é reproduzido na periferia do mundo capitalista. Apesar da diversidade de 
análises e interpretações do relacionamento entre desenvolvimento e depen-
dência (CHILCOTE, 1974), muitos dependentistas, como ficaram conheci-
dos, articularam uma perspectiva teórica que opunha às leituras marxistas 
convencionais sobre a dependência econômica na América Latina, a pers-
pectiva estabelecida pela Comissão Econômica da América Latina e Caribe 
(Cepal), e especialmente ao modelo difusionista, segundo o qual a América 
Latina poderia se desenvolver através de integração e intervenção dos países 
desenvolvidos na região.

O grupo difusionista era dividido na América Latina entre aqueles que 
baseavam suas prerrogativas na premissa que o desenvolvimento na América 
Latina viria por meio de influência e assistência externa (CHILCOTE, 1974, 
p. 5) e o grupo da Cepal. Este último aceitava a hipótese de que a estrutura 
dual das sociedades em nações em desenvolvimento – uma parte avançada 
e moderna e outra parte atrasada e feudal – limitava as possibilidades de de-
senvolvimento. (CHILCOTE, 1974, p. 10) Segundo essa perspectiva, a inde-
pendência econômica deveria ser conquistada através de um nacionalismo 
progressivo e da difusão do desenvolvimento capitalista para as áreas rurais 
e não modernas. O modelo da dependência confronta duas premissas básicas 
do modelo difusionista com o argumento de que a
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Introdução de capital, comércio, tecnologia, e novas formas políticas na América 
Latina por nações industrializadas altamente desenvolvidas eventualmente 
não resulta em desenvolvimento e na diminuição da disparidade que separa 
nações subdesenvolvidas, mas aumenta ainda mais o desenvolvimento do 
subdesenvolvimento. (GILBERT, 1974, p. 107, tradução nossa)

Subdesenvolvimento não é uma condição original, no sentido de que 
não é uma condição inicial natural ou essencial de alguns lugares, mas uma 
posição, ou o resultado de relações assimétricas específicas. Para os depen-
dentistas, algumas nações podem ter sido pouco ou não desenvolvidas na 
Europa pré-capitalista, mas não poderiam ter sido categorizadas como sub-
desenvolvidas. Sociedades pré-capitalistas na Europa não poderiam ser defi-
nidas dentro de uma dicotomia desenvolvimento/subdesenvolvimento que 
só se tornou possível por meio da redefinição da história organizada em uma 
escala temporal linear a partir da exploração do “novo mundo”. (JAHN, 1999, 
p. 417) O que faz a América Latina única é o fato do subdesenvolvimento de 
muitas partes do continente ter sido resultado do mesmo processo que trouxe 
desenvolvimento às economias industrializadas. Como Chilcote (1974, p. 12, 
tradução nossa) aponta, “a América Latina é subdesenvolvida porque apoiou 
o desenvolvimento da Europa ocidental e dos Estados Unidos”) ao fornecer 
matéria-prima quando o sistema econômico mundial expandiu precisando 
desses novos espaços e recursos para desenvolver.

A noção de subdesenvolvimento somente pode ser aplicada quando se 
tem um comércio mundial e uma política econômica de exploração de alguns 
Estados e economias por outros. Cardoso (1974, p. 69, tradução nossa) nota 
que “se não se pode entender os princípios do método dialético aplicado à 
história, é melhor desistir e partir para uma análise ‘a la Rostow’ de sequências 
lineares de evolução, comparando as diferenças entre contínuos históricos 
homogêneos”. A definição de Dos Santos (1970) de dependência é frequen-
temente usada como um conceito básico da teoria: 

Por dependência nós entendemos a situação na qual a economia de certos 
países está condicionada pelo desenvolvimento e expansão de outra econo-
mia a qual a primeira está sujeita. A relação de interdependência entre duas 
ou mais economias, e entre essas e o comércio mundial, assume a forma de 
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dependência quando algumas economias (dominantes) podem expandir e se 
tornar autossustentáveis, enquanto outras economias (dependentes) podem 
fazer isso somente como um reflexo dessa expansão, que pode ter tanto um 
efeito negativo quanto um efeito positivo em seu desenvolvimento imediato. 
(SANTOS, 1970, p. 231, tradução nossa)

Em relação às condições de dependência na América Latina, Sunkel (1973, 
p. 7-8) argumenta que não só os países do subcontinente foram penetrados 
pelas forças econômicas externas, mas eles foram organizados em uma hie-
rarquia de poder econômico que criou relações de dominação e dependência. 
Um dos principais argumentos da teoria da dependência contra os discur-
sos dominantes de desenvolvimento disseminados desde o fim da Segunda 
Guerra Mundial é que a diferença entre países desenvolvidos e subdesenvol-
vidos é estabelecida pelo posicionamento de cada um dentro de uma estru-
tura hierárquica de relações econômicas mundiais, e não por uma condição 
essencial ou um posicionamento distinto de unidades semelhantes em um 
estágio diferente no tempo: 

A situação de subdesenvolvimento surgiu quando o capitalismo comercial, 
e depois o capitalismo industrial expandiram e conectaram ao comércio 
mundial as economias não industriais que então passaram a ocupar posições 
diferenciadas na estrutura do sistema capitalista. Dessa forma, existe entre os 
desenvolvidos e subdesenvolvidos uma diferença, não apenas de estágio ou 
estado do sistema de produção, mas também de função ou posição dentro de 
uma estrutura econômica internacional de produção e distribuição: alguns 
produzem bens industriais; outros, matéria-prima. (CARDOSO; FALETTO, 
1979, p. 17, tradução nossa)

O foco dos dependentistas na imobilidade das economias capitalistas, 
que, segundo eles, estariam atreladas a uma estrutura rígida que favorece-
ria sempre as economias centrais, somado a conjuntura política na América 
Latina da década de 1970, acabou fazendo com que a teoria da dependência 
fosse eventualmente desacreditada. No entanto, essa perspectiva ainda nos 
fornece uma base para questionamentos relevantes sobre o mais recente ciclo 
de otimismo e pessimismo em relação a possibilidade de reestruturação do 
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sistema internacional, especialmente quando ampliamos as lentes para além 
das estruturas econômicas.

Pensamento Decolonial

No século XXI, um entendimento estrutural de dominação e subordinação 
semelhante ao discutido anteriormente está expresso nas palavras dos pen-
sadores decoloniais:

Uma vez que você sai da crença natural de que a história é uma sucessão 
cronológica de eventos progredindo em direção à modernidade e traz à tona 
a espacialidade e violência do colonialismo, então modernidade se torna 
intrincado de forma perene com colonialidade em uma distribuição espacial 
de nódulos cujo lugar na história é ‘estrutural’ e não linear, [...] Se invés de 
concebermos a história como um processo cronológico linear, nós pensarmos 
em ‘estrutura histórica heterogênea’, de processos históricos interagindo, nós 
entenderemos melhor o papel da ideia de América e de ‘Americanidade’ na 
modernidade, bem como o que significa falar sobre modernidade e colo-
nialidade como dois lados da mesma moeda. (MIGNOLO, 2005, p. 48-49, 
tradução nossa)

Pensamento decolonial não é uma formulação recente. Aníbal Quijano, 
um sociólogo peruano, é classificado como dependentista por alguns analistas, 
como Chilcote (1974), mas por ele não ter limitado suas análises às estruturas 
político-econômicas da América Latina, a maioria das interpretações da escola 
da dependência o exclui. Nos anos 1980, Quijano introduziu o conceito de 
“colonialidade” como um lado invisível e constitutivo da modernidade, que se 
tornou uma palavra-chave no vocabulário do projeto de pesquisa decolonial. 
(MIGNOLO, 2007, p. 450) Colonialidade do poder é baseada na

Classificação racial e social da população mundial sob o poder eurocêntrico. 
Mas colonialidade do poder não se limita ao problema das relações sociais 
racistas. Permeia e modula as instâncias básicas do poder mundial colonial/
moderno capitalista eurocêntrico para se tornar a pedra angular dessa colo-
nialidade do poder (QUIJANO, 2007, p. 171, tradução nossa) 
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O pensamento “decolonial” como uma perspectiva tem evoluído desde a 
década de 1990 por meio de debates e encontros organizados por acadêmicos 
latino-americanos e “latino-americanistas” nos Estados Unidos, como Arturo 
Escobar, Walter Mignolo, Ramón Grosfoguel e Aníbal Quijano. Compartilhando 
das mesmas premissas ontológicas da teoria da dependência, o pensamento 
decolonial “nos convida a questionar a modernidade europeia, considerando 
sua antítese, colonialismo na América, e os efeitos da colonialidade de poder, 
conhecimento e ser, no sujeito colonial global”. (FONSECA; JERREMS, 2012, 
p. 103, tradução nossa) O projeto consiste em “descolonizar” a lógica da co-
lonialidade que traduz diferenças em valores (MIGNOLO, 2011a, p. xxvii) 
e acaba por possibilitar a classificação e hierarquização de espaços, culturas 
e pessoas. Enquanto os teóricos da dependência argumentavam que havia 
uma estrutura político-econômica na qual desenvolvidos e subdesenvolvi-
dos eram simultaneamente criados, os pensadores decoloniais argumentam 
que há uma estrutura sócio-histórica na qual modernidade e colonialidade, 
ou imperialismo e subordinação, têm sido simultaneamente criados desde 
o século XV com a conquista e expansão do capitalismo para os territórios 
coloniais. (MIGNOLO, 2000, 2011a)

Subordinação não é uma condição essencial, em harmonia com as linhas 
traçadas pelos teóricos da dependência, mas uma posição que resultou de 
coerção e outras expressões de relações assimétricas de poder. Diferentemente 
da teoria da dependência, o pensamento decolonial vai além do questiona-
mento da conexão entre desenvolvimento e autonomia. Escobar (1992, p. 22) 
observa que desenvolvimento se tornou o mecanismo primário por meio do 
qual países em desenvolvimento têm sido produzidos e têm se produzido a 
partir de e para uma posição desprivilegiada da qual se espera que desenvol-
vam. O discurso de desenvolvimento que se formou nos anos 1940 e 1950 
continha um imaginário geopolítico que vinha sendo delineado pelo signi-
ficado de desenvolvimento desde então. (ESCOBAR, 2012, p. 9) De acordo 
com essa perspectiva, desenvolvimento, ao invés de ser uma condição para 
empoderamento e autonomia, também pode ser visto como uma razão para 
perpétua subordinação, ao passo que países em desenvolvimento e subdesen-
volvidos são confrontados com a precariedade de suas posições na hierarquia 
– reproduzidas a partir de configurações de conhecimento e poder –, e novas 
práticas institucionais.
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Discursos de desenvolvimento que assumem com naturalidade os indica-
dores para a categorização e classificação de países desenvolvidos, países em 
desenvolvimento e países subdesenvolvidos, dificilmente podem ser reconci-
liados com uma ontologia relacional explorada por essas duas perspectivas 
analisadas anteriormente, que enfatizam relações históricas e imediatas e po-
sições não baseadas em uma substância identificável dessas condições. Ambas 
formulações de subordinação – dependência e colonialidade – são baseadas 
em um entendimento estrutural de realidade em que autonomia implica um 
triunfo sobre o conceito de “desenvolvimento”, ao invés de adesão aos prin-
cípios impostos para o que se define como desenvolvimento bem sucedido 
e autônomo. Como então poderiam ser interpretados os casos “bem sucedi-
dos” de desenvolvimento que foram recentemente associados à diminuição 
da disparidade de poder político e econômico entre países desenvolvidos e 
países em desenvolvimento?

Nas próximas sessões, eu discuto o que muitos pesquisadores e analistas 
interpretaram como uma integração bem sucedida do Brasil aos mercados 
globais na primeira década do século XXI e sua participação na campanha 
por um “sul” ou “mundo em desenvolvimento” mais unido contra os interesses 
dominantes do “norte” ou “mundo desenvolvido”. Tal estratégia de aliviar as 
assimetrias por meio de um equilíbrio de poder deve ser interpretada sob a 
luz do entendimento da teoria da dependência e do pensamento decolonial 
de que duas partes de uma dicotomia (assim como desenvolvido/subdesen-
volvido ou norte/sul) não podem ser analisadas separadamente, mas ambas 
existem e se movem em relação a outra.

A nova geografia da economia mundial

Em 2004, em seu discurso de posse, o ex-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva reiterou seu “compromisso de longo termo com aqueles silenciados 
pela desigualdade, fome e desesperança” e citou Frantz Fanon sobre o le-
gado do passado colonial que determinou o tipo de liberdade que a des-
colonização ofereceu a essas pessoas: “Se assim deseja, tome: a liberdade 
para morrer de fome” (SILVA, 2004, p. 1; BURGES, 2013, p. 581, tradução 
nossa). Dirigindo-se a uma audiência de 191 estados-nações, Lula os lem-
brou que 125 países dentre os presentes, incluindo o Brasil, foram sujeitos 
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a um passado de opressão por uns poucos países poderosos que ocupavam 
menos do que 2% do globo. Ele reconheceu os avanços em direção a uma 
ordem democrática pós-colonial, mas expressou sua visão de que a configu-
ração das instituições internacionais ainda previne uma maior participação 
do sul na economia global e debates políticos. A ideologia do ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva era apontada como anti-imperialista pelo seu tom 
e sua ênfase no combate à desigualdade. 

Lula enfatizou a necessidade tanto de uma revisão conceitual quanto de 
uma reforma prática das instituições multilaterais, tais como as Nações Unidas, 
a Organização Mundial do Comércio, e o Fundo Monetário Internacional. 
(LIMA; HIRST, 2006, p. 22) Uma preocupação particular em relação à distri-
buição desigual de poder e riqueza dentro dessas instituições resultou numa 
campanha forte pela democratização da ordem mundial através da reforma 
dessas estruturas políticas. O ex-presidente também enfatizava em seus dis-
cursos a constituição de uma nova geografia econômica internacional como 
uma forma de encontrar um equilíbrio contra hierarquias históricas do sis-
tema internacional:

É essencial prosseguir construindo uma nova geografia econômica e comercial 
na qual, enquanto se mantêm os laços vitais com os países desenvolvidos, 
permita o estabelecimento de pontes sólidas entre os países do sul, que se 
mantiveram isoladas umas das outras por tanto tempo. (SILVA, 2004, p. 3, 
tradução nossa)

O slogan “uma nova geografia para o comércio mundial” não implicava 
um isolacionismo em relação ao “Norte”, mas clamava por um alinhamento 
entre países em desenvolvimento que permitisse a eles se apresentarem de 
forma unida e consistente a favor de seus interesses, mesmo que tivessem 
que ir de encontro aos interesses dos países ricos (ALMEIDA, 2010, p. 172), 
deixando assim de estarem condicionados pelas visões e demandas predomi-
nantes das economias mais “avançadas”. Dessa forma, Lula tentou mobilizar 
o “mundo desenvolvido” por uma agenda que focava no equilíbrio de poder. 
A nova estratégia da política externa brasileira consistia em enfatizar a coo-
peração sul-sul, o estabelecimento das novas relações com os parceiros não 
tradicionais, e a formação de coalisões com outros países em desenvolvimento. 
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O argumento de que alianças brasileiras com o “terceiro mundo” era uma 
tentativa de reduzir as assimetrias em relação aos Estados Unidos e a União 
Europeia ao se tornar parte de um movimento anti-hegemônico para contraba-
lançar poder é largamente reconhecido e discutido na literatura sobre a emer-
gência do país. (ALMEIDA, 2010; CEPALUNI, 2007, 2009; CERVO, 2010; 
LIMA; HIRST, 2006; SANTOS, 2011; SOTERO; ARMIJO, 2007; VIGEVANI; 
ROETT, 2010) O crescente poder de barganha do Brasil foi associado aos es-
forços brasileiros de diversificar os parceiros econômicos do país, desviando 
seu foco de atenção para o “sul global” e advogando por uma melhor integra-
ção entre os países em desenvolvimento.

A necessidade de se formar alianças para equilibrar as relações entre “nor-
te” e “sul” também se traduz na necessidade por instituições que possibilitem 
os encontros e as negociações justas de interesses divergentes. Cervo (2010, 
p. 11) destaca a importância do multilateralismo para a elevação do Brasil a 
um status de ator global, mas especialmente para a democratização da ordem 
mundial. Ele argumenta que uma ordem multilateral e reciprocidade em todas 
as áreas – economia, comércio, segurança, meio-ambiente, saúde, e direitos 
humanos – assegura que as regras beneficiem a todos. Multilateralismo tem 
existido sem reciprocidade, em que as assimetrias têm favorecido os países 
dominantes. Brasil advoga por um multilateralismo recíproco (CERVO, 2010, 
p. 11) no qual a ordem não é estruturada para o benefício do mais forte.

Alguns sinais da intenção brasileira de expandir seu papel em instituições 
multilaterais, mas também em política regional e agendas do terceiro mun-
do se destacam: a criação de uma Comunidade Americana do Sul; políticas 
e posições ativistas em negociações de comércio; a formação de coalisões 
sul-sul (G20 comercial e o Fórum de diálogo IBAS – Índia, Brasil e África 
do Sul); a promoção de seus próprios candidatos para posições de liderança 
na Organização Mundial do Comércio (OMC) e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, e finalmente, a campanha por uma reforma do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas através do qual Brasil buscou se elevar a 
uma posição de membro permanente. (LIMA, 2006, p. 22) Também podemos 
considerar a formalização do grupo BRICS (Brasil, Rússia, China e África do 
Sul desde 2010).

É perceptível a semelhança entre os discursos e iniciativas da política exter-
na brasileira no início do século XXI e o discurso dos teóricos da dependência 
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e dos pensadores decoloniais no que consiste a ênfase no elemento relacio-
nal, o que está expresso na necessidade de formação de coalisões, integração 
regional e equilíbrio de poder como condições para maior autonomia. O ex-
-presidente Lula define de maneira explícita em suas narrativas uma estru-
tura desigual que favorece os países desenvolvidos e se propõe a combater 
tais assimetrias. No entanto, um contexto político-econômico que parecia ser 
um desafio sem precedentes a uma ordem internacional competitiva, injus-
ta, e desigual, se analisado cuidadosamente, estava ancorado em estruturas 
discursivas e em práticas que reforçam os alicerces dessa mesma ordem que 
continua gerando perdedores e vencedores. 

Desenvolvimento econômico foi inadvertidamente estabelecido como uma 
condição por meio da qual o país se aproximava de uma posição de onde pas-
saria a ter a chance de falar de uma nova ordem mundial e ser ouvido. Alguns 
indicadores considerados relevantes apontados pelos analistas são o fato das 
exportações brasileiras terem quase triplicado de 2003 (US$ 66 bilhões) para 
2010 (US$ 169 bilhões), e o débito externo do Brasil ter encolhido de 45% do 
PIB em 2003 para 15% do PIB em 2010, com as reservas internacionais acu-
mulando de US$ 37.6 bilhões para US$ 252.5 bilhões em 2010. (SOTERO, 
2010, p. 72) Também enfatizavam a descoberta de depósitos de Petróleo e gás 
natural que tornou o pais autossuficiente nesses recursos energéticos. (ONIS, 
2008, p. 111) Esses indicadores mencionados e a competitividade do Brasil 
como exportador de produtos agrícolas foram comumente interpretados como 
condições que justificariam uma posição privilegiada do país nas mesas de 
negociação. (LIMA; HIRST, 2006, p. 27) E esses mesmos indicadores se torna-
ram medidas da fraqueza do país nos anos seguintes. Na próxima subseção, 
eu ofereço minha interpretação desse fenômeno considerando as premissas 
ontológicas – a subjugação e dominação como posições, e não como condi-
ções – das duas perspectivas analisadas neste capítulo.

O fim das assimetrias?

Baseando-se nas declarações de Lula e sua tentativa de equilibrar poder contra 
uma ordem assimétrica, pode-se inferir que a distribuição de recursos impor-
ta, já que se tornou um dos princípios constitutivos de poder. De acordo com 
o ex-presidente Lula, o poder precisa ser redistribuído, e a redistribuição de 
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poder é interpretada, principalmente, em relação a decentralização do comér-
cio mundial e desconcentração de riqueza. Nesse sentido, poder é relativo, 
e não absoluto, ao ponto em que o Brasil liderou uma coalisão de países em 
desenvolvimento com o intento de equilibrar forças contra o que foi definido 
como a determinação do “mundo desenvolvido” em maximizar seus interesses 
em negociações em instituições multilaterais, como a OMC, em detrimento 
de países mais pobres. O esforço de equilibrar poder dentro do panorama 
das instituições multilaterais significa que ganhos absolutos (noção liberal 
institucionalista de que cooperação pode beneficiar a todos) não é desejável. 
Considerando a disparidade entre as posições dos países desenvolvidos e em 
países em desenvolvimento, qualquer negociação só seria aceitável na medida 
em que reduzisse essa disparidade. E a redução dessa disparidade de poder 
dependia de uma distribuição desigual em favor dos países em desenvolvi-
mento ou menos desenvolvidos.

De acordo com a teoria da dependência e o pensamento decolonial, as 
unidades não são autocontidas e elas não carregam nenhuma característica 
essencial que justifique a condição desprivilegiada de alguns dentro da estru-
tura hierárquica. As unidades são simplesmente posicionadas de uma certa 
maneira em relação a uma outra como resultado de diferenciais de poder. 
Dentro desse panorama teórico, a iniciativa do Lula de desviar sua atenção 
para o “mundo em desenvolvimento” e liderar uma coalisão contra os inte-
resses dominantes nas mesas de negociação em instituições multilaterais pa-
rece fazer perfeito sentido. Isso significa que poder nunca é absoluto, e para 
que um ganhe, o outro precisa ganhar menos ou perder. O crescente poder 
de barganha do “sul” depende, nesse contexto específico, de um decrescente 
poder de barganha do “norte”. 

Celebrava-se a possível nova configuração de posições como um desafio 
ao status quo e às hierarquias de ordem mundial. Porém, como apontado ante-
riormente, existem limitações a essa interpretação que não podem ser ignora-
das. Gilbert (1974, p. 107), escrevendo sobre as possibilidades de autonomia, 
argumentou que somente um desvio marginal da dependência seria possível 
por meio da expansão da área de comércio, regulação de investimentos es-
trangeiros e maximização de poder de barganha em comércio internacional, 
por exemplo. Esses seriam remédios marginais que colocariam a economia 
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dependente em uma posição de barganha melhor no sistema, mas não que-
brariam o padrão de dependência.

Para explorar as limitações desse entendimento de autonomia que se limita 
a equilíbrio de poder, precisamos considerar não somente a sustentabilidade 
da posição melhorada dos países em desenvolvimento, mas também os custos 
domésticos para essa posição, e a medida em que a nova posição melhorada 
abre a possibilidade para uma reconfiguração mais radical da ordem mun-
dial na qual autonomia não depende de uma alocação eficiente de recursos 
domesticamente ou internacionalmente para a satisfação de objetivos econô-
micos que nem sempre estão associados com o melhoramento da qualidade 
de vida e bem estar daqueles que se tornam alvos de tais medidas ao redor 
do mundo. A próxima seção discute outro nível de dependência, que seria a 
dependência dos modos ocidentais de pensar, ser e fazer. Se incluirmos esse 
nível de análise, autonomia não é realizável onde as condições são predefini-
das por vozes dominantes em uma estrutura política e econômica hierárquica. 

COLONIALIDADE DO SABER

Nos anos 1960 e 1970, alguns dependentistas reconheceram que o debate en-
tre dependência e autonomia, que se baseava meramente na noção de ameaça 
externa do imperialismo e do potencial interno para liberação, era uma sim-
plificação improdutiva. Para Cardoso e Falleto (1979), o sistema capitalista 
de dominação aparece como uma força interna, “por meio de práticas sociais 
de grupos e classes locais que tentam impor interesses estrangeiros, não pre-
cisamente porque são estrangeiros, mas porque eles podem coincidir com va-
lores e interesses que esses grupos acabam por adotar como deles próprios”. 
(CARDOSO; FALLETO, 1979, p. xvi, tradução nossa)

Olhando para a forma como os recursos precisam ser alocados eficien-
temente, e as atividades de todos os membros da sociedade gerenciadas e 
organizadas de uma maneira específica em direção a um mesmo objetivo – 
crescimento econômico –, a questão passa a ser se crescimento econômico e 
acumulação ainda são um meio para um fim, um futuro melhor para todos, 
ou um fim em si mesmo. Que conhecimento está sendo privilegiado e que 
conhecimento (ineficiente) está sendo marginalizado? Quais sujeitos e ativida-
des são recompensados e quais sujeitos e atividades precisam ser eliminados 
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e/ou transformados? A naturalidade com que sociedades são medidas e en-
sinadas a se organizar de maneira bem sucedida e eficiente adiciona outro 
nível à análise da tensão entre desenvolvimento e autonomia. Pensadores 
decoloniais, de maneira ainda mais explícita do que os depentistas, enfati-
zam a necessidade de se olhar para esses mecanismos de autocolonização. E 
para além disso, considerar os efeitos e as barreiras impostas pela geopolítica 
do conhecimento. São enfáticos em dizer que a distribuição mundial de co-
nhecimento importa se quisermos pensar mais seriamente em emancipação.

Há uma crítica implícita e explícita à generalização (ou generalidade) do 
conhecimento em ambos os movimentos. É mais implícita na teoria da depen-
dência e parte fundamental da agenda do pensamento decolonial. Mignolo 
(2005), escrevendo a partir da perspectiva decolonial, argumenta que a teoria 
da dependência não só mostrou o diferencial de poder no domínio econômi-
co, mas também “provou o diferencial epistêmico e a distribuição de trabalho 
dentro de uma geopolítica imperial do conhecimento ao apontar em direção 
à necessidade e a possiblidade de diferentes localizações de entendimentos e 
de produção de conhecimento”. (MIGNOLO, 2005, p. 13-14 tradução nossa)

Teóricos da dependência adaptaram a teoria de imperialismo e os estudos 
marxistas de dependência argumentando que a América Latina é um caso 
particular, geograficamente e historicamente diferente dos casos ilustrados 
por estudos marxistas tradicionais baseados na experiência europeia. A na-
tureza da “dependência” na América Latina, de acordo com Cardoso (1974, 
p. 69), foi resultado de uma evolução colonização-escravidão-dependência, 
e não de uma evolução feudal-dependência. O caso da América Latina não 
poderia ser visto como uma replicação dos estágios europeus de capitalismo, 
como analisado por marxistas tradicionais. De maneira semelhante, pensado-
res decoloniais têm argumentado que todo conhecimento é geograficamen-
te localizado. O locos de enunciação – a localização do sujeito que produz 
o conhecimento sobre si mesmo e sobre outros – é um ponto crucial para se 
pensar autonomia. 

A teoria da dependência, disseminada principalmente na América latina, 
mas também na Europa e nos Estados Unidos, se tornou uma das poucas teo-
rias do “mundo em desenvolvimento” que foi reconhecida e debatida nos cen-
tros acadêmicos tradicionais ocidentais. Foster-Carter (1976, p. 173) nota que 
apesar das divergências internas, a teoria da dependência, ou o que também 
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foi chamado de escola neo-marxista da teoria do desenvolvimento, consti-
tuiu um novo paradigma. O problema é que mesmo quando foi reconhecida 
como uma nova contribuição para o campo da política econômica, a teoria 
da dependência sempre é mencionada como uma escola “latino-americana” 
de pensamento, enquanto que o marxismo, o liberalismo e o neo-liberalismo 
não são necessariamente anunciados geograficamente como escolas de pen-
samento alemã, inglesa, ou americana, mas geralmente estudados e ensinados 
como se fossem lentes teóricas universalmente aplicáveis.

Alguns conhecimentos são considerados universais, e alguns conhecimen-
tos são associados a regiões específicas que produzem conhecimentos não 
generalizáveis. Somente acadêmicos europeus ou norte-americanos são consi-
derados capazes de contribuir com a história filosófica mundial. (FONSECA; 
JERREMS, 2012, p. 106) Grosfoguel (2007, p. 213) nota que a “ego-política 
de conhecimento” da filosofia ocidental tem sempre privilegiado o mito do 
ego não situado. O projeto decolonial então consiste em revelar a “localização 
geopolítica e corpo-política do sujeito que fala [...], sempre escondida, enco-
berta, apagada da análise”. (GROSFOGUEL, 2007, p. 213, tradução nossa) 
No campo do desenvolvimento, devemos considerar, por exemplo, como o 
aparato institucional para medir, gerenciar, e classificar sociedades de acordo 
com um padrão de performance econômica impacta a configuração de posi-
ções dentro de uma estrutura global econômica de produção e distribuição. 

Arturo Escobar tem ativamente apoiado o conceito de pós-desenvol-
vimento ou alternativas ao desenvolvimento (ESCOBAR, 1992), uma vez 
entendido que desenvolvimento, bem como outros conceitos e tecnologias, 
não podem pretender serem universalmente aplicáveis. Ele argumenta que 
é necessário gerar novas maneiras de ver, de renovar descrições e definições 
sociais e culturais “deslocando as categorias com as quais os grupos do ‘tercei-
ro mundo’ têm sido construídos por forças dominantes, e produzindo visões 
da realidade que tornem visível os numerosos loci de poder dessas forças”. 
(ESCOBAR, 1992, p. 49, tradução nossa) Isso significa que a emergência de 
países do “terceiro mundo” não pode ser celebrada com base no crescimento 
econômico e na capacidade desses países de finalmente se tornarem motores 
na economia global. 

Mignolo (2007) defende que a mudança decolonial deve ser uma mudan-
ça de perspectiva para uma outra geografia e outras formas de saber e de ser. 
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Grosfoguel (2007, p. 212, tradução nossa) adiciona que para que se descolo-
nize o conhecimento, precisamos “levar a sério as perspectivas epistêmicas / 
cosmologias / insights de pensadores críticos do Sul Global, pensando dos 
e com os espaços e corpos raciais/étnicos/sexuais”. Esse processo de desco-
lonização envolve desafiar os ideais de autonomia baseados na individuali-
dade moderna ocidental e em entendimentos particulares de boa vida e boa 
sociedade para incluir diferentes cosmologias e modos alternativos de orga-
nização da vida social. 

Descolonização requer a descolonização do conhecimento, lado a lado 
com a reconfiguração da geopolítica do conhecimento. A questão de quem e 
quando, por que e onde o conhecimento é produzido é mais relevante do que 
a questão do que é produzido, quando e onde, segundo a vertente decolonial 
de pensamento. Mignolo (2009, p. 160, tradução nossa)) propõe a inversão 
do dito de Descartes: 

Ao invés de assumirmos que pensamento vem antes do ser, assumamos que é 
o corpo racialmente marcado em um espaço geo-historicamente marcado que 
sente a urgência e o chamado para falar, articular, seja em qualquer sistema 
semiótico, que é a urgência que faz desses organismos vivos seres ‘humanos’.

Quando consideramos “a economia do conhecimento”, interpretar a emer-
gência do “terceiro mundo” ou “mundo em desenvolvimento” requer muito 
mais do que uma análise de indicadores econômicos. Quais são as condições 
para inclusão? Devemos celebrar o fato de algumas economias em desenvol-
vimento encontrarem o seu caminho para a mesa de negociações em insti-
tuições multilaterais por meio do crescimento econômico? O primeiro passo 
para responder essa questão é não tomar crescimento econômico como um 
dado. Para politizar o debate, precisamos considerar as inclusões e exclusões 
que são assumidas na retórica sobre o “achatamento” do mundo, sobre a pos-
sibilidade da redução das assimetrias e a obsolescência de categorias como 
norte/sul por meio da conquista por aqueles pertencentes ao “sul global” do 
almejado “futuro” ou posição de destaque na plataforma política global. Na 
próxima seção, eu discuto as possibilidades de autonomia sob a luz do que 
se tem argumentado neste capítulo. 
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AUTONOMIA: INDEPENDÊNCIA ECONÔMICA E DE-LINKING

A teoria da dependência foi criticada por não ir muito além de uma análise 
detalhada das obstruções estruturais para o desenvolvimento na América 
Latina. Assumiam que se a relação com as economias do centro capitalis-
ta era uma condição inevitável de dependência, a solução obvia seria então 
uma ruptura desses laços, uma revolução. Porém, a maioria dos teóricos da 
dependência devotou pouco tempo discutindo independência econômica 
ou considerou muito vagamente as alternativas à dependência capitalista. 
(GILBERT, 1974, p. 107)

Cardoso e Faletto (1979) argumentavam que não era realista que desen-
volvimento capitalista – o que inclui o progresso das forças produtivas, prin-
cipalmente por meio da importação de tecnologia, acumulação de capital, 
penetração das economias locais por empresas estrangeiras, crescimento do 
número de grupos assalariados, e intensificação da divisão social do traba-
lho – pudesse solucionar os problemas da maioria da população. Eles não 
elaboraram muito sobre a alternativa, mas sugeriram que o que deveria ser 
discutido como uma alternativa precisava superar os objetivos baseados na 
consolidação do Estado e na realização do capitalismo autônomo.

A opção decolonial tenta se distanciar das noções de autodeterminação. 
De acordo com Grosfoguel (2002), descolonização não pode ser pensada em 
termos de conquista de poder sobre as fronteiras jurídico-políticas de um 
Estado. Nem um movimento nacionalista de desenvolvimento nem estraté-
gias socialistas seriam suficientes, uma vez que colonialidade global não se 
reduz a presença ou ausência de influência externa. (GROSFOGUEL, 2007, 
p. 219) Um método proposto para se ativar a mudança decolonial é o pensa-
mento crítico de fronteira, que funcionaria “como um conector entre diferen-
tes experiências de exploração que pode agora ser pensado e explorado na 
esfera das diferenças coloniais e imperiais”. (MIGNOLO, 2007, p. 498, tradu-
ção nossa) A pluriversalidade das diferentes histórias coloniais intrincadas 
com a modernidade colonial estaria conectada com um projeto universal de 
desassociação com os parâmetros da racionalidade moderna. Dessa forma, 
“pensamento crítico de fronteira envolve e implica ambas diferenças imperiais 
e coloniais”. (MIGNOLO, 2007, p. 498, tradução nossa)
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O projeto decolonial requer uma sensibilidade aguçada em relação a di-
ferença. Quando Lula declarou que em 2009 o Brasil entrou no patamar de 
país de primeira classe, infere-se dessa declaração que houve uma superação 
das hierarquias históricas que relegavam o Brasil a uma posição inferior e ig-
nora-se as hierarquias reproduzidas internamente no processo. Para Holloway 
(2002), tal “ilusão do Estado” pode ser enganosa e se tornou um paradigma 
dominante de muitos movimentos de esquerda há quase um século, o que 
vem confinando qualquer possibilidade de mudança radical às possibilida-
des oferecidas pela aparato estatal.

A universalidade dessa ideia do Estado como meio para autonomia é o 
que a torna perigosa. Se desenvolvimento não pode ser separado de medi-
das, controle e gerenciamento da população, a reflexão sobre emancipação 
requer que se suspenda por um instante o ideal tradicional de controle de 
poder político e de desenvolvimento nacional como caminho e que se abra 
para a criatividade e produção não como fim em si mesmos, mas como um 
meio de e para expressão de vida.

Buen Vivir/Vivir Buen (Viver bem)

Desassociar tem significado rejeitar o que se parece “ocidental”, envolvendo 
a rejeição de discursos de desenvolvimento e análises sobre a subalternidade 
que não são escritas por e de posições subalternas. Pensadores decoloniais têm 
privilegiado formas indígenas de pensamento e de ser na América Latina, não 
como a forma certa, mas como uma alternativa que tem sido constantemente 
silenciada e reprimida por meio da padronização do que seria um modo efi-
ciente e moderno de viver e organizar a vida. 

A noção de Viver Bem tem sido apresentada como uma ilustração da pos-
sibilidade de se dissolver o dualismo sociedade / natureza, na qual a natureza 
se torna parte do mundo social, e comunidades políticas podem até mesmo 
se estender em alguns casos para o não humano. (GUDYNAS, 2011, p. 445) 
Tanto a expressão quechua Sumak Kawsay (Buen Vivir) quanto a expressão 
aymara Suma Qamaña (Vivir Bien) vêm sendo apresentadas como alternati-
vas “ao desenvolvimento, ao capitalismo, um exemplo de economia solidá-
ria ou até mesmo como uma solução para as crises da civilização humana”. 
(DELGADO, 2018, p. 239; ACOSTA, 2009; DUSSEL, 2012; ESCOBAR, 2012; 
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QUIJANO, 2010) Essas cosmologias questionam a fundação da modernidade, 
as ontologias ou representações de mundo que determinam o que está den-
tro e o que está fora desses mundos, desafiando o mito do progresso como 
um caminho linear unidirecional. (GUDYNAS, 2011, p. 447) Nesse novo pa-
radigma, decrescimento econômico, como Mignolo (2009) explica, se torna 
não o objetivo das opções decoloniais, mas possivelmente o resultado de um 
entendimento que o “principio da regeneração da vida deve prevalecer sobre 
a primazia de produção e reprodução de bens a todo custo em detrimento da 
vida”. (MIGNOLO, 2009, p. 161, tradução nossa)

Contudo, o risco de se definir alternativas é a facilidade com que muitas 
acabam sendo absorvidas por elites políticas e econômicas e incorporadas a 
estruturas institucionais do status quo. O Buen Vivir, por exemplo, se tornou 
um conceito orientador da nova Constituição Equatoriana que passou em um 
referendo popular em Setembro de 2008. O preâmbulo diz: “Nós decidimos 
construir uma nova forma de coexistência cidadã, em diversidade e harmonia 
com a natureza, para buscar o ‘bem viver’, o ‘sumak kawsay’”. (WALSH, 2010, 
p. 18, tradução nossa) Sua transformação em um novo modelo de desenvolvi-
mento ignorou o fato de que sumak kawsay se trata de uma cosmologia de vida 
totalmente oposta a quaisquer noções de desenvolvimento ou “melhoramento”. 
(DINERSTEIN, 2015, p. 7) Suma Qamaña, por vez, foi transformado em um 
recurso retórico observado na Constituição da Bolívia e no Plano Nacional 
de Desenvolvimento: Bolívia Digna, Soberana, Produtiva e Democrática para 
Viver Bem: lineamentos estratégicos 2006-2011. (BOLÍVIA, 2007) Delgado 
(2018, p. 247) observa que nesse movimento de incorporação do termo pelo 
Estado, qualidades como complementariedade, harmonia e equilíbrio aca-
baram sendo associados a valores morais ou a questões econômicas e políti-
cas, de modo com que fossem necessariamente ajustados aos parâmetros e 
projetos do Estado. Segundo Delgado, proponentes aymara também rejeitam 
amplamente a interpretação de suma Qamaña como uma alternativa ao de-
senvolvimento, ainda que visando a redução da pobreza e a redistribuição de 
renda. (DELGADO, 2018, p. 248)

Walsh (2010, p. 18, tradução nossa) aponta que “em seu sentido mais 
geral, buen vivir denota, organiza, e constrói um sistema de conhecimento e 
vida baseado em comunhão de humanos e natureza e na harmonia espaço-
-temporal da totalidade da existência”. Nesse sentido, nos induz a refletir na 
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possibilidade dessas novas formas de pensar, ser e fazer excederem “a noção 
de política como de costume, ou seja, uma arena ocupada por seres huma-
nos racionais disputando poder para representar outros vis-à-vis o Estado”. 
(CADENA, 2010, p. 363, tradução nossa)

Pensadores decoloniais engajam a ideia do Buen Vivir e Vivir Bien como 
opções, mas também argumentam que não faz sentido aplicar o conceito para 
outras regiões. Outras culturas teriam que explorar suas próprias opções do 
bem viver, mas o termo poderia ser usado como um “guarda-chuva para um 
conjunto de posições diferentes”. (GUDYNAS, 2011, p. 444, tradução nossa) 
É importante ressaltar que essas posições diferentes não seriam necessaria-
mente definidas em relação a outras, mas a partir de princípios que favore-
cem a vida em detrimento de competições vazias que justificam discursos de 
ascensão e fracasso dos atores participantes desse tipo de sociedade.

O convite então é feito a “análises não romantizadas que contemplam o outro 
em sua alteridade sem que a dimensão política seja obliterada”. (DELGADO, 
2018, p. 242, tradução nossa) Ainda que as análises do presente capítulo 
tenham sido desenvolvidas em termos de “Norte” e “Sul”, vale lembrar que 
uma geografia crítica do “sul global” requer uma atenção especial à heteroge-
neidade das geografias humanas. (SPARKE, 2007, p. 119), às contradições e 
disputas entre filosofias indígenas e estruturas estatais de organização polí-
tica/econômica/social no que diz respeito a autonomia. (DELGADO, 2018; 
DINERSTEIN, 2018), e uma resistência a quaisquer tendências de romanti-
zação e estigmatização das relações entre as diferenças, o que as tornariam 
tão pouco emancipatórias.

CONCLUSÃO

Muitos livros e artigos foram publicados nos últimos anos sobre a posição 
brasileira no sistema internacional. Ainda que o escopo das análises variem, 
a maior parte dessas análises acabam por reforçar indicadores e condições 
específicas por meio dos quais um país adquire prestígio e voz nos processos 
de tomada de decisão em instituições multilaterais. Dessa forma, as mesmas 
condições que levaram o Brasil a uma posição de ator global influente nos 
fóruns multilaterais continuam a produzir disparidade e competição entre as 
diferentes sociedades do globo, e não sustentadas, passaram a legitimar mais 
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uma vez na história os discursos e justificativas sobre o fracasso do Brasil e 
outros países então emergentes.

Neste capítulo, recorri às literaturas da teoria da dependência e do 
pensamento decolonial como lentes apropriadas para uma análise mais 
cuidadosa dos discursos otimistas sobre a emergência de países em desen-
volvimento no sistema internacional. Repensar essa ordem implica repensar 
as ontologias e epistemologias modernas, o que possibilitaria o surgimento 
de diferentes práticas e condições discursivas. Assim, uma declaração sobre 
a emergência do Brasil e de outras sociedades do “sul global” seria seguida 
não por uma explicação sobre como o “mundo em desenvolvimento” está 
alcançando determinado padrão de crescimento econômico, mas justificada 
por novas cosmologias de vida, e um senso diferente de coletividade não 
mais baseado nas ontologias modernas ocidentais que insistem tanto na 
separação entre indivíduos, na diferenciação qualitativa, na hierarquiza-
ção de grupos de pessoas e na naturalidade dos princípios do crescimento, 
acumulação e dominação.
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